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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 01

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

103/2024

Protocolo: 3701/2024

Objeto: “CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC,
PARA REPASSE DE RECURSOS REFERENTES AO

INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA Ã SAÚDE.
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Requerente: Secretaria de Saude

Contato: Secretaria de Saúde - Tei: 4136321291 - saude@pien.pr.g ov.br

Assunto: Protocoio Gerai

Descrição: Contratação do Hospital - Repasse em parcela unica

Situação: Aguardando

Documento:

PBSrilTURA

Õ2

EquipIaftQ

o

; Pr^íSo: imiMÍA.f;'.^I^at£ 17/07/2^^ 3';2?:^.
De: Marina do Carmo Stracke de Lima

§■V
0 r-—V

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI CVJ

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não
S
OD

Ê
0)

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

docOl 667720240717115513.pdf
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PWFiftuRA Municipal de pien
ESTADO DO PARANÁ 03

requísitariífe; Secretaria de Saúde

N® rOquôrimenlo: 041/2024

16/07/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

ÇqMTI^TAÇÃO do hospital irmandade tDA santa Casa de MrSERICÒRjpiÀ DE CURÍTIBÀ - ÍSCMC,
PARA REPASSE DETIECURSOS REFERÉNTÉS AG INGREWtENTQ TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE.
JÜstifiçãtl^:

;A; ipFéseáté /eoriffâtá^ãQ' íem- como-objeto reRasse de Incremento temporário óo’ büsteíõ dOs ;seiVip§! dè' átOhçãõ'
espeGiálizada' a- saüde conforme Portaria GM/MS n® 3590/2024 - referente a Emenda Parlamentar Federal n®

:4:32dQ025 - Proposta n® 3600Ó589644202400, em parcela única a IRMANDADE DA SANTA CASA DE

^ISERICÔRDIA DE CURITIBA - ISCMC,. pessoa Jurídica de direito privado, Inspritá nó ONRJ/MF- sob n°
^i6Í%835/dai^31, com sede na Ruã Natal, n® 334, Centro, Piên - Paraná, CEP: '8md;0O,, efsiuflãoípfí^idâ: sem
fins lucrativos,:prestadora de serviços no âmbito dp Sistema Único de Saúde - SUS no Esfãdo:#òíRâfâna
.Ã ÇèlebráçãQ do presente contrato tem conio base os seguintes diplomas legais:
Lei N® 8v08Q, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a prbmoçábi proteçãoreTecuperab|o da

saúde, à organização e.o funcionamento dos serviçosoorrespondentes e. dá outras prõtidençlás:
Pòrtariá de CpnsQjidaçãõ n° ©i d,e(28i de setèmbró de 2017, que dispões sobre a- epnsoüdaçãQ das normas sobre c

financiamento ie; a ;transfer|;ncia; doe orcúrsos,federais fplla: ãS; açõbs e os sér^içõs d'é saúdeidb Sistema' Único de
Saúde.

'Portaria GWíMé ir® Si283, dè f dd málço ;;de 2024V que =disp0é èsobreA aa regras 'para- as 'transfèrênciaS' dp .FOndo

Nacional de Saúde aos ífundos dp saúde: dos jEstâdbs, BÍstritô Federal'e MúriicTpiõsv réiãtivas á emendas
parlamPritarés que destinarem recursQslaoíSistéma Único de Saúde (SUS), em 2024;
Portaria GM/MS n® 3,'590, de 18 de! abril de 2024 que autoriza o Estado, Município ou Distrito FédPral a recebpr

recursOsTeferentes ao incremento;temporário.ao custeio dos serviços de Atenção Especializada a Saúda.
Êsciarecersê que: O rèõursõ: foJLtfánsf^^^^ Fundo Nacional de Saúde ao FundoíMunicipai e agora eábpapsía
secretaria^ fazer o :repasse: dós impnGipnadbjs ■^palprps ;â: 'instituição 'para; cúmprirriento da flrialidãd'©' pára a. qual foi
destin.ãdo,,

DOTÂÇÁO OR^MENTÁRlA:! ^
As deãpaSai provenientès ?da, presente ■cpritrataçãp •sprib? p^gas Ptravés da ;db!âbãp ;tírçafííentâriâl
11:DQ.1; 10;303^1Á.2Q.38,3390390000-^bntãrfWQ -Rbritéí TDd^^

Lãcál de éhííPdâ/prestiaÇãfr ou j^ècujção i Horários:
do serviçp/bbra:
Sede dá çpritratadà;

Prazo pãfa; entrpgã/pTpstaçãõ pd eJecúÇãb dP
serViçpf/obra;:
6 (seis) meses-

Indicação do résjbóinísãyplpprirécpljirtiênto e fiscallzapãada execução do objétoti '
A fiscalização qorobJ:efb dçõpfeserite :Gbritrato ficará a GargQídáie.ófriissãG de Fiscalização nomeada:atravÍs da Portaria;
n® 1:42, de 22 de fevereiro de 2023.-

:24;,rilraãv

FABÍULAjS^^^^ÍÍRA
■Assesspra de Gestão da Saúde

Fiscal do êbntrátb;

MÃYÀRÁÁjAREj^ipA DE ALMEIÉDA GROSpOPF
\...,^aFetãdaMu.HÍc1paJ.dp;Sãú^^^^

Décrêtbm'®v9,372022:

MARiyA DO CARMO STRACKE DE ÜMÂ
Assistènte.'Administrati’vb

Matrícula 4765662

Fiscal do contrato;

TÃTlANEíCüBAS RÍBAS MALCHÒVsRl
AsspsPOra :|e Assistência da SãÚdP

iFiSealidb;.Oontrato:

1
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11. OBJETO

GONTRATAÇtO DD IQSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO

TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE

2." £SP£CÍFjCAÇOE“S

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR
■■

Incremento temporário ao pusteío dos
serMÍps de atenção especializada à saúde -
Bortaria GM/MS n® 3590/2024 - Emenda

Pârlamentar Federal n° 43200025 - Proposta
n° 36000589644202400.

R^30Õ.M(),qô-mm

2,2. Os recursos Sfinaneeirosí menciônádbs ;néste têfrno: réfêrim-ae á aplíGàpõ .dás
emendas' parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de-Atenção

Espeçiaiizada à Saúde/observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS,;n° 3'.283,

de 7 de março de 2024.

2.3:. A execução dos recursòS. dè; qüe' tratâ ;èsté' Tèrnió deverá obsen/ar á lèglslãção

oíçamentária e financeira especificamente os Blocos de Financiamento, conforme

dièpõsto no art. 3° da Portaríá de Consolidação GM/MS fi°-6, de 28 de setembro de 2017;

e a vedação à aplicação de, recursos oriundos de emendas individuais no pagamento dé

dèspesás com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e iriativós, com pensionistas e

çom encargos referentes ao serviço da dívida, conforme disposto no: § l** do Art.. 166-A dá
Constituição: Fèdèfâí.,-
2.4. ,As one,ntações gerais sobre programas e diretrizes do MiniStèfiO:dá Saúde para â

destinação dé gmendás parlamentares po exercício de 2024 constarn pa. Cartilha para

Apresentação de Propostas do Ministério da Saúde 2024, disponibilizada no
portalfns.saude.gov:br.

2.3. A prestação de contassdbíe a.ap1íCaçâõ^dQs ^ecúfáds flhándêiros será féálízádã por
meio do Helatorio Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local: dé
saúde, hostèrmosdõs ádip da Lei Complementar n° 141, de 14 de janeiro dé
201:2

governo,aèpíén-

■wwwipiDn.pr,gov.br

],1 Inserido por Mariria do Carmo Stracke de Lima em: 17/07/2024 13:22?f5:
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SÍeRÈfefílA;DE
SAUDE

Rüa Betb.Hórizomé, 92

Cènt'rò,Piéh-.PR

IPREFEITURA

igência; dogontratq

6.1 V Q praz0 (|e ^execuçlQ' e viglnejà peste eoptralo será pe' 3 ^rês} meses coptados da
asslhatura Peste instruniente:

62.- Õs prazos:de exéGüçãpé yigencip déyerão sef GpntãdpéQom^ iníçip^e -vénpirnerito. ern

dla-de .expediente, devendorse excluir o primeiro e in.cíuir o últimor.

‘6,;3., O prazo de .vigêndla poderá ser aditivado-dentrQídõSilibltéelegPis.

ÍPIÍllÍMgÍÍM^NDlÇÕES:DEfAqAlVIENTQ llf im ■

Fica ajustado o yalpr íotai dp. presente eontrato em R$ 300.000^00,

(trezentos, mil reais), a ser repassadb em pârcela üriica ã CÕrvTFRATÃbA.

g^|gBÍIÍfflÍEiÍ)A:CQKlTRATApífls^-;.:

Gonstituèm obrigaçpes da ÇONTRATADA;

f0:^tíi

a) Aplieaf o valPr deste Gpntrato: em pbepiênGia ap disppstp; na Fortafia GM/MS n°

3.283, de 7 de março de2Õ24 è; Vedação do f 1° doArt. 1:66?A da GonstitüíçãP
Federàl;

b) Gumprir todas as metas e condições’ éspecifÍGãdás nõ Pianõ Pè ApliGaçãô dè
repursos, parte integrante Peste çontrato:

e) É de respPnsàbjíídãde exçlüsiya ê. intègràl do KOSPÍtÁL â. áioGâção. dè rebufsõs

humanos adegusdpse:sufiGientes paraa exoeuçao dQ»Pb|eto deste Gpntratp, etodos

os èneárgos trabálhistas;,íprevÍdenciârioS', sobiaiSi, fíSGais eicomêrciais resultanítes de

yínGuip empregatÍQio ou Gontratual, gu|o ênus e pbrigaçõeSi, em nenhuma’hip,ôtese,„

poderão ser tranSfePdosáoi^MlJNiGÍPIÜi
d) Apresentar a:Secretaria Pe SaúPe, para pagamento, a CerfiPão^NegativaPeíIDebiíos:

Relativos áos Tribütos Federais e a Píyida Ativa da União (què abrange inGlusive as

Gontribuiçõesisoeiais),. o CertificaPo de. Regulãridadê Pb FGTS - .CRF ê a Gertidão

Nêgativá dè. Débitos TrabalhiStás-- CNDTy bèrh'como a prestação pe contas dos
reeurs.05.ipâblicp5 recebidos através desseíGontrato;

e) ObrigaVse a 'GONTRATADA a prestar çpnfas po reGurso objeto peste cpntratp, ate O’

decimb puinto díapo meSíSUbséqUente á periüítima parõeiarépâssad ai detalhando:
ps vaiores: repas,sapos a cada; funGibnãrip.

f) Manter arqUÍvapo-iodos os eornprovantes 'de 'págámènto. das despesas eUsteadàs

oom Teçurso público para; çonsulta e análise paj Çomissão de Fiscalizaçãp Po
cOntráto.e demáis- órgãos deObntrbiéve áudltbrla;

üoverriodebíen •

'WWW.píènípr.ÇOVibr

I Inserido Por Marina do Carmo Stracke de Lima em: 17/07/2024 13:22:15.
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SECÍiETARIÂDE
SAÚQE ;R'ua:éelQ:fiprjzpnte,.S2^

eéritro,;Pién^PR
■8j;86Õ-fl6o^pRERÉlfÜÇRA;

Ã tscálízaçtójdo Dbjéíd idopeseríte .GOhtrãtdlÍGará a: cãrgblíía, Çomislãõ;
dè- FisGaljzação ndnHeada 'atrsiy|s ba PGrtàriá rj°- de !22 de' feyérieiií) de; 2Õ23 -queíá
;realiza evfíscáli^ção^dóeidemais Gontatós eõrri eÍS©Mè.

A, fisç,alizaçãq' de que trata este Item naO' exelüi mem; Eedüz á

responsabilidade: da.fofnèGeddráj fnGlúsive ipèrante. terceiros, por qUalquèr’ irreguiaridadei

aindã que'resuitanite de. Imperfeições têcnicaSi yíGÍbs fêdibitórios, ou: empregode. matefiál
jnad:equado dü dê -qualidâde .infefidn .§* ãá bGãrfêneja desta,, nãb impilGa em

Gorresponsabiiidade da .ÃdmínMraçao ::dü desseue agentes e, prepdstós,. de Gonfermídàdè;
cdrníe art, '120 da Lei p°

A Gomissâo dê ■fiscaiizáção. do' Gohtratd andtáfá em; règistró próprio; tddâs

as oGdrrênçiàs relabidnadgs: Gomí a exeGUçâo dd contrato e encaminhará’ ds: ãpdntamentbs
à aufdrjdadè competênte; paráas providèneiaeGâbiveiS;

A fisGalização sedará :áiravès dd iacompanhamento efêtívd dás atiyídades

desenvolvidas pela contratada na viginCiá dO ÇOntrato, levándo em. conta critérios de

assiduidade, eficienGiá.e eficácia do serviço:,prestado.

pp. |INFRA.ç;QES E-SA'NÇÕES ADMINISTRATIVAS,,, .
m

A disciplina das infrações è sanções admTnistrátiVas âpJiCáVeis no curéo da: presente
dispensa é aqueiaprevista na |ei n°'^ 14.133/2021.

Élãbdradõ em i&déjulhedé;202C

^REeiDA DE ALMÈIpA
GROSSKÕPF '

Secretária MuniGipal de iSaúde;
Decreto n^" 93/2022

FABÍDLi^
Assésspáde Gestão; da; Saüde

Hiécãi; decõntrato

IVIAY/

i

ÍNA DQt,ÇÃRM0STRÁGKÊ DE LIIVIA
Assistente Administrátivo

rVIatrÍGuia 4765062

FisCa! do Gontrato

MÀI tÀTÍÀNÉ CUBAS RIBAS

WIALCHOVSKI

Assessora de Assistência da Saúde

FiSGal d;o .Gontratd

,iít;5a5jísaííj3íS3:^^j; governodepién

www.píenipr.gov.br .s®s2a3=?iss«È3

1I Inserido por Marina do Carmo Stracke de Lima em: 17/07/2024 13:22:15,



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

07Publicado em; 19/04/P,024 | Edição: 76 I Seção: 11 Página: 100

Órgão; Ministério da Saúde/Gabinéte da Ministra

PORTARIA GM/MS N° 3.590, DE 18 DE ABRIL DE 2024

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a receber

recursos referentes ao incremento temporário ao custeio dos

serviços de Atenção Especializada à Saúde.

A MiNISTRA DE ESTADO DA SAUDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos i e li do

parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei n° 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei

Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria

GM/MS, n° 3.283, de 7 de março de 2024, resolve:

Art, 1° Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta

Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário para o custeio dos serviços

de Atenção Especializada à Saúde,

Art. 2° Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas

parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde,

observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS, n° 3.283, de 7 de março de 2024.

Art. 3° Qs recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão

o Bloço de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo,

Art. 4° As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS Gestão,

disponível no portalfns,saude.gov,br,

Art. 5° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de

recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em

conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria de Atenção Especializada à

Saúde - SAES, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência,

Art. 6° A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio

do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos

artigos 34 a 36 da Lei Complementar n° 141, de 14 de janeiro de 2012.

Art, 7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÍSIATRINDADE LIMA

ANEXOEntes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais de emendas

destinados ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde.

VALORTOTAL

CÓD. FUNClON

PROGRAN

DA VALOR POR

EMENDA (R$)
UF município ENTIDADE n° da proposta

PROPOSTA EMENDA

(R$)

FUNDO
ESTADUAL DE

SAUDE-
FUNDES

AC RIO BRANCO 36000584029202400 500.000,00 29140002 500.000,00 10302511)

FUNDO

ESTADUAL DE

SAUDE -

FUNDES

AC RIO BRANCO 36000584037202400 250.000,00 29140005 250.000,00 103025111

FUNDO
ESTADUAL DE

SAUDE -
FUNDES

RIO BRANCOAC 36000584044202400 3.000.000,00 44940001 3,000.000,00 103025111

FUNDO

MUNICIPAL DE
SAUDE

AL ANADIA 36000580870202400 370,000,00 42850003 370,000,00 103025111

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE

AL ATALAIA 36000585160202400 1.000,000,00 42850003 1,000.000,00 103025111



m
FUNDO
MUNICIPAL DE
SAUDE

103025118236000591312202400 300,000,00 45000001 300.000,00GUARAPUAVAPR

FUNDO

MUNICIPAL DE
SAUDE

103025118240110004 150,000,0036000582688202400 150.000,00PR JACAREZINHO

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE DE
JANDAIA DO

JANDAIA DO
150,000,00 103025118236000582386202400 150.000,00 40110004PR

SUL

SUL

FUNDO

MUNICIPAL DE
SAUDE

2.000.000,00 2,000.000,00 10302511821867001736000583804202400PR LONDRINA

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE

103025118236000583821202400 600.000,00 18670017 600,000,00LONDRINAPR

FUNDO

MUNICIPAL DE
SAUDE

18670Ó17 400,000,00 1030251182LONDRINA 36000583824202400 400.000,00PR

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE

1030251182100,000,00 37050002 100.000,00LONDRINA 36000583937202400PR

1030251182

1030251182

1030251182
1030251182

1030251182

20380012
28740Ò12

40890010
40660005

40660005

500,000,00

400,000,00

600.000,00

200,000,00

300.000,00

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE

36000582582202400 4,600,000,00PR MARINGA

1030251182

1030251182

1030251182

40660005

4277OÒ07

44820003

500,000,00

1.500.000,00

600,000,00

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE

MARINGA 36000582582202400PR

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE DE
NOVA
ESPERANÇA
DO SUDOESTE

NOVA

ESPERANÇA

DO SUDOESTE

36000586876202400 64,000,00 103025118264,000,00 40110004PR

FUNDO
MUNICIPAL DE

SAUDE DE

NOVA

ESPERANÇA

DÕ SUDOESTE

NOVA

ESPERANÇA

DO SUDOESTE

4011OOO436000586883202400 36,000,00 36.000,00 1030251182PR

FUNDO
MUNieiPAtDE"
•SAUDE———

ÍPIÈNT'i
.360005896442p'2406; POÕ.OOO;©©-^- T03O251182'',432Cpp25: >300,00000;SB..

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE DE
PONTA

GROSSA

PONTA

GROSSA
1030251182PR 36000588738202400 200.000,00 44820003 2OO,0OO,OO

FUNDO

MUNICIPAL DE
SAUDE DE

REALEZA

150,000,00 40110004 150.000,00 1030251182PR REALEZA 36000583684202400

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE DE

SALGADO

FILHO

SALGADO

FILHO
1030251182PR 36000581827202400 77,175,00 40110004 77,175,00

FUNDO
MUNICIPAL DE

SAUDE DE
SÀLGADO
FILHO

SALGADO

FILHO
40110004 1030251182PR 36O0O58185O2O240O 45,608,00 45,608,00

FUNDO

MÜNICfPALDE
SAUDE ■

350,777,00 1030251182RJ BARRA MANSA 36000586217202400 350,777,00 44560008

39410001

39520001

44110005

1030251182

1030251182

1030251182

4.O0O,OOO.OO

9,000,000,00

2.000.000,00

FUNDO

MUNICIPAL DE
SAUDE

BELFORD

ROXO
15,000,000,00RJ 36000580313202400

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAUDE DE

CABO FRIO

2.000.000,00 13100002 2,000.000,00 1030251182RJ CABO FRIO 36000587278202400
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Ã:Sra: MayiraApariciclà âé Almeida Brossl^pí^
Seçretájíà (^üniMpy áiêj^ Piem^W

RefiíPIãnô dé.Ápllcaçãoidè;reeursos provenientes da PropostaLdí PepütàdâiFdderar®^^^
Dartora, no valor de R$ 300,000,00 (trezentos mll reals)

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, mantenedora dg Hospitaí
,Sànta Casa de-Misericórdia Nossa Senhora das Graças - Piên, prestadora dé sèrviços na:área'
da saúde, CNPJ ns 76.613.835/0012-31, CNES ns 0935662, neste ato .representada ipéló-
Pfjovedor Dom Frei Diamantino Prata de Carvalho, iapresenta o plano.de trabalho parã a

aplicação dos recursos orjundos da PQRTARIA GM/MS NS S.590,,DE 18-DE ABRIL DÉ 2Q2A.í

Á aplicàçâo^dbs.^rècüfSGS âcimásè dará; conforme .descrifo:na tabeía aisegüir;

^^DESCRIÇÃÕ DA AÇÃQ; OBJETIVO ■jtem; ir /ÇySTOi.: '
■'■; ‘ÊSfÍMADp. ■

-RUBLICOíSÚSi-
BÈNEÈICÍAbOj

i fUr.<í*\r
«''i

1 Modernização;

reforma de.adequação
do Setor de RX, Sala

vermelha, Central de
material e Centro de'

resíduo; (exigência'

solicitada pela
vigiíâneiãisánitárfã ê
Còrpò. deiBombeiros;)

Aprimorar a‘estrutura

na’área de RX, Sala

vermelha, Central de:
material e Centra de;

resíduo (JácpmTacern
andamento) conforme

as'normas da vigilância

isâhitãriã,;

prgpgrçlgnapdpje
beneT/Gioseíodòsos:

colaboradores do,

■hos'pitaLe pacientes do
Sistema Único de Saudê

Ação
beneficiará

cerca de 48,Í84
mil pacientes
doSistema

Único de Saude;.

R$ 250.000,00

.'(Mjâtendidosno
iHbspItal Santa Casa dè
iPfe

2 ;Gbmprade
imjdicaçpes

Górapra de medlcaçóès
prõpdrGiónándò:

:beneffcigs'apsvpaçientes'
d.õ; Sistèrna; único de

Saâde;(SÜS) atendidòs:
no Hospital Sa'rita.Casa
dePiên.

Ãcló
benef|eiat:|: ■

cefca-âe 48)384';
ipil pacieritês:
dõSisteítíã

Único de Saúde.

R$‘5Q;oOO,00
l

Total dâljjèspesas R$;300.000,00.

Colocamosnos à disposição para' demais esclarecimentos: pue.' .se façam necessários e
aguardámos as devidas providências para a inclusão' deste recurso no contrato ns 004/2023-
FMS';

.DÍAKiíÀl^Tlf^iCÍÍPRAliÃ DÉ í 'Sss|náa'õ:de''fó'rmàáÍ8t«líSrD'IÃ^^^
CARVALHO:33398313787"

pomLFréi Diamantino Prátã dá Carvalho
PrbVédor dávIfmãndãdeda Sarita Casa de Misericórdia de Curitiba

.Hosptcãl .
tlaternldide

miALTO. , .
^ MARACAí^

, a, SANTA
í^lÇASA

dc.CuHtibà *#:
.SANTA- -JvatilçÍBí I,í|z,«5r,:fi8 |.EdinçiaTiJuiSi.i saEsSOS j.yMSCA. 'c&í.braiSÃNtA

.viTW , '®®*®íSAUDE■ gaiííí!^?'

I Inserido por Marina do Carmo Stracke de Lima em: 17/07/2024 13:22:15. ]
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REPÚBLICA federativa DO BRASIL 10

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADEABERTUFiA

05/10/2021
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
76.613.835/0012-31

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL-

IRMANDADE DA SANTA CASADE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA), ’

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIEN

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitaiar, exceto pronto-socorro e unidades pâra atendimento a urgências

código E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

399-9 - Associação Privada

V,,-/ COMPLEMENTO
********

LOGRADOURO

RNATAL

NÚMERO

334

MÚNIClPIO

PiEN

UF -BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

PR83.860-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FiSCAL@SANTACASACURITIBA.COM.BR

TELEFONE

(41) 3632-1229

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/10/2021

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL'

DATA DA SJTUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.11.9, de 06 de dezembro de 2022.

Emjtldo no dia 18/07/2024 às 09:11:47 (data ê hora de Brasília), Página: 1/1

1/1 ■aboutiblank



18/07/2024, 09:05 Consulta Regularidade do Empregador

1 T

Imprimir-Voltar

GAl jÇA'ECO NÔM lOAfEDERAL

Cértifieado de Regillarídade
doFGTS-CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

76.613.835/0012-31

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

R NATAL / CENTRO / PIÊN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso.da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de. maio de 1990, certifica que> nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos refefentès a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/07/2024 a 10/08/2024

Certificação Número: 2024071218320515403925

Informação obtida em 18/07/2024 09:05:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos enn Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

wWw.caixa.gov.br

1/1https;//cônsulta-cff.calxa.gov.br/consültacrf/pagés/consuJtaEmpregàdor.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 76.613.835/0012-31

Certidão n°: 50196422/2024

Expedição: 18/07/2024, às 09:06:24

Validade: 14/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 76.613.835/0012 -31,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas .

Certidão emitida Com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http :/./www . tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndtOtst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 3

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N® 034078879-52

76.613.835/0012-31Certidão fornecida para o ÇNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Leí 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 16/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (18/07/2024 09:07:19)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1469/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

1

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 1469/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

PROTOCOLO CNPJ n

76.613.835/0012-31

O

Inscrição Municipal n° 23574
O

n

ENDEREÇO

RUA NATAL, 334 - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

Documento emitido em: Piên, 18 de Julho de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 17/08/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5ÜFFH3JMXM8S3US.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:73S5/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

GERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Ressalvado o ,direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretarià da Receita .Federal, do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), qu objeto de decisão judiciál que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; è

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral dá Fazenda
Naciónal (PGFN).

Conforme disposto noS arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

’ negativa.

Esta certidão é válida pára o estábelecimènto matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para

todòs os órgãos e fundos públicos da administração direta á ele vinculados. Refere-se á situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' dó parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação dê sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gfatuitamente com báse na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dè 2/10/2014.
Emitida às 17:06:08 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/08/2024.

Código de controle da certidão: D874.A9FC.A25C.C522
Quaiquer rasura pu emenda invalidará este docurriénto.

í ^
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3701/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

DE CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO

TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 300.000,00 (trezentos mil)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.001.10.302.0014.2035.3390390000-Conta 4141-Fonte 1018

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/i / JO ■ n.s hr. R, ,^O0. (W, 00Saldo Atualizado em _

(Ã) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

às

Claudlnei de Siquelr;

Tesoureiro Municipal

, JVIatrícula 7441
Ái , 01 , 2H

7) RECURSOS FINANCEIROS:

{yf Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise dà regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Muni^al de Administração e Finanças
Bécreto 229/2023

/lA / 0^ ijcílH

01



Pr^iturade Secretária de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

17

DESPACHO PARA INEXIGIBIUDADE

PROTOCOLO NO 3701/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO 00 HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE.RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO TEMPORÁRIO

AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especiai nos casos de;

I - Aquisição de: materiais, de equipamentos ou dé gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Presente Contratação tem como objeto o repasse de Incremento Temporário ao custeio dos serviços de

atenção especializada á saúde conforme â Portaria GM/MS n° 3590/2024 - referente a Emenda parlamentar

Federal n^ 43200025 Proposta n® 36000589644202400, em parcela única a IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n^

76.613.835/0012-31, com sede na Rua Natal. no 334,. Centro, Piên - Paraná, CEP; 83860-000, instituição

privada sem fins lucrativos, prestadora de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde - SÜS no Estado do

Paraná.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o casp,.estudo técnico preliminar, análise de risCOs, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, qúe deverá Ser calculada na forrha estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ■

[ X ] Cornprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade FisCal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ]. Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14;i33/21.

Piên, 18 de julho de 2Ó24

EDUARDO DUAWfÇ
Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

fARASKI
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

Í4i)3632-S136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo; 3701/2024

Assunto: "contratação do hospital irmandade da santa casa de misericórdia de Curitiba - ISCMC, para

repasse de recursos referentes ao Incremento temporário ao custeio dos serviços de atenção

especializada à saúde."
Requerente; Secretaria de Saúde
Modalidade: Inexigibílídade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "contratação do hospital irmandade da santa casa de misericórdia de Curitiba - ISCMC, para

repasse de recursos referentes ao incremento temporário ao custeio dos serviços de atenção

especializada à saúde."

■. O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal e termo de

referência, portaria GM/MS n.° 3.590/2024, informações orçamentárias e financeiras para custear a

demanda e Consulta nas certidões de regularidade fiscai e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de iicitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a iei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante.no art. .74 do referido diploma legal, dispõe

que "é
u .

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais; de fato ou de direito, previstas em iei, as quais se reveiam inviabiiizadoras de competição,

afastam, peremptoriamente. a licitação, consubstanciando, numa presunção reiativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepciónais.

Quanto ao tema, a legisiação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, qué:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casós de;
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, trata-se de repasse de incremento temporário ao custeio de atenção

especiaiizada à Saúde Conforme portaria GM/MS N.o 3590/2024 ^ referente a Emenda Pariamentar

Federal h.° 43200025, PrOpòsta n.o 36000589644202400, em parcela única a IRMANDADE DA SANTA

® ^ governodepien
vvww.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA, portanto, restando assim configurada a inviabilidade de

competição, e, por via de consequência a sua inexigibilidade.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário^ vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

PÍEH PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

lel:

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXl do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação para

atender a demanda apresentada pela Secretaria de Administração e Finanças, com base no permissivo

legal expresso no art. 74, caput, I, da Lei no 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 22 de julho de 2024.

Naiany Carolme^e Araújo
Pfocuradorà Jurídica

111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico
OAB/PR 5 8.418

2
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3701/2024

TERMO DE INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO 103/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: CONTRÁTÀÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

DE CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO

TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.302.0014.2035.3390390000-Conta 4141 -fonte 1018

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 23 de julho de 2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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! PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 103/2024, que tem como objeto

, , CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO

TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA Ã

SAÚDE, em favor do proponente IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA_CNPJ: 76.613.835/0012-31 no valor total de R$ 300.000,00 (trezentos mil) com

base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de

acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem

o protocolo administrativo n° 3701/2024

Maicon G/rosskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” 103/2024

PROTOCOLO: 3701/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DÊ CURITIBA ISCMC, PARA REPASSE DE RECURSOS

REFERENTES AO INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE

ATENÇÃO ESPECIALIZADAÃ SAÚDE

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil)

AUTORIZAÇÃO 23/07/2024
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Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação, fica aditivado o valor

de R$ 2.876,47 (dois mil e oitocentos e setenta e seis reais e quarenta

e sete centavos).
Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

LEGISLATIVO MUNICIPAL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 003/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Piên/PR, 22 de julho de 2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 14C5891E
O presidente Sr. Giomar da Rosa, no uso de suas atribuições,
homologa/ratifica a Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art, 74°,

I, da Lei Federal 14.133/2021.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 103/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 103/2024

Objeto: Contratação de assinatura anual de jomal de circulação diária

- Jomal A Gazeta (três edições impressas + três edições on line)

PESSOA JURÍDICA: EDITORA DE JORNAL A GAZETA DO

NORTE LTDA

CNPJ: 00.506.497/0001-14

VALOR: R$ 1.410,00 (mil e quatrocentos e dez reais)
Dotação Orçamentaria:
01.00 - Legislativo Municipal
01.01- Câmara Municipal
01.031.001.2.001 -Manutenção do Poder Legislativo
33.90.39.00.00 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica

33.90.39.01.00 - Assinaturas de periódicos e anuidades

PROTOCOLO: 3701/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC,
PARA REPASSE DE RECURSOS REFERENTES AO

INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA A SAÚDE

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Piên/PR, 19 de julho de 2024

GIOMAR DA ROSA

Presidente

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613,835/0012-31

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)

* Republicado por incorreção
Publicado por:

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso
Código Identificador:2B915A7E

AUTORIZAÇÃO 23/07/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

1“ ADITIVO AO CONTRATO N° 140/2023

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2F3F6BF2

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N" 095/2022.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 040/20241° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA LOC

WORKMATES SERVIÇOS LTDA E EPP.

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventuai

aquisição de produtos para a piscina do CAMU, conforme
necessidade da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.”, e

ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com a

Secretária de Educação, Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no

CPF sob n° 563.771.859-87, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro LOC WORKMATES SERVIÇOS
LTDA E EPP, inscrita no CNPJ sob n.° 37.595.263/0001-09,
estabelecida na Rua Gaspar Barreto, n° 59, Sala B, Vila Alpina, em
São Paulo/SP, Cep: 03211-000, Fone (11) 3796-6371, (11) 3539-0213
ermail: comercial2@locworkmates.com.br, neste ato representada
pela Sra. Natasha do Rosário Tovani Kuiawinski, inscrita no CPF sob

n°. 395.527.258-36 doravante denominado simplesmente
CONTRATADA, e perante as testemunhas ababco firmadas, pactuam

o presente ADITIVO AO CONTRATO 140/2023, cuja celebração foi

autorizada pelo despacho exarado no processo administrativo n°.

3727/2024, e que se regerá pela Lei n.° 8.666/1993, além das cláusulas

e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

BIDDEN COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 36.181.473/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

9.631,19 (nove mil e seiscentos e trinta e um reais e dezenove

centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 23 de julho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DB7F87DF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 042/2024

Cláusula Primeira: Fica aditivado pelo período de 30 dias uma vaga
do item 2 do contrato- AUXILIAR DE COZINHA. OBJETO: Registro de preços visando aquisição de materiais

esportivos para atender as demandas das Secretaria de Educação e

vv\\'w.diariomunicÍDal.com.br/amD 232
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CONTRATO NO 077/2024

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 103/20234

CONTRATO PARA REPASSE DE AUXÍLIO FINANCEIRO

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA-ISCMC

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico
interno, inscrito no CNPJ sob 0° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Prefeito, Maicoh Grosskopf, portador da Cl RG

no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domidiiado em Piên - PR,

através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ sob o n° 10.430.481/0001-29, situado na Rua

Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1291, neste ato representado

peia Secretária Municipai de Saúde, Sra. Mayara Ap. De Aimeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente SECRETARIA e, de outro, a IRMANDADE

DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIEN), pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ/MF sob n° 76.613.835/0012-31, com sede na Rua Natal, n^ 334, Centro, Pien - Paraná, CEP;

83860-000, neste atò representada pelo seu Provedor Frei Diamantino Prata de Carvalho,

portador da Cédula de Identidade RG sob n° 10.642.280/MG, inscrito no CPF sob n° 333.983.137-87,

doravante denominado HOSPITAL, tendo em vista o que dispõem os artigos 24 e 25 da Lei Federal

no 8.Ò80, de 19/09/1990, Lei n° 13.995 de 2020 e Portarias MS no 2.595 de 06 de outubro de 2021,
3.183 de 17 de novembro de 2021 e 3.342 de 1° de dezembro de 2021, resolvem, de comum acordo,

celebrar o presente CONTRATO, que se reger-se-á pelas norrrias gerais da Lei n° 14.133, de 1° de

abril de 2021, e suas alterações, no que couber, mediante ãS seguintes cláusulas e condições a seguir
entabuladas:

/

DG OBJE10 E SEUS ElEMLNTGS CARACTERÍSTICOS (Art. 89, l.ei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Repasse de recursos referentes ao iríçremento temporário ao custeio dos
serviços de atenção especializada à saúde, conforme abaixo:

QUANTIDAESPECIFICAÇÃOITEM VALOR
DE

Incremento temporário ao custeio dos serviços de
atenção especializada à saúde - Portaria GM/MS f\°
3590/2024 - Emenda Parlamentar Federal n°
43200025 - Proposta n° 36Ú00589644202400.

01 R$ 300.000,0001

Parágrafo Primeiro: Qs recursos financeiros menciónados neste Termo referem-se à aplicação das
emendas parlamentares para iríçremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada
à Saúde, observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS, n° 3.283, de 7 de março de 2024.

1
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Parágrafo Segundo: A execução dos recursos de que trata este termo deverá observar a legislação
orçamentária e financdra e, espeçificamênte os Blocos de Financiamento, conforme disposto no art. 3° da
Portaria de Consolidação GM/MS n° 6, de 28 de setembro de 2017; e a vedação à aplicação de recursos
oriundos de emendas individuais no pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e
inativos, com pensionistas e com encargos referentes ao serviço da dívida, conforme disposto no § 1° do Art.

166-A da Constituição FederaL

Parágrafo Terceiro: As orientações gerais sobre programas e diretrizes do Ministério da Saúde para a
destinação de emendas parlamentares no exercício de 2024 constam na Cartilha para Apresentação de
Propostas do Ministério da Saúde 2024, disponibilizada no portalfns.saude.gov.br.

Parágrafo Çí/a/ío; A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio
do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos artigõs
34 a 36 da Lei Complementar no 141, de 14 de janeiro de 2012.

DA FORMA DÊ EXECUÇÃO (Art. 92, V, Lei 14.133/21).

Cláusula Segunda: Q objeto do presente contrato será executado na Rua Natal, n° 334, Centro,
Piên - Paraná, CEP: 83860-000.

Parágrafo Único: Os recursos deverão ser aplicados de acordo com o Plano Operativo.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 92, V, Lei 14.133/21).

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais) a ser repassado em parcela única a CONTRATADA.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DÊ VIGÊNCIA (Art. 92, IV E VII, Lei 14.133/21).

Cláusula Quarta-, O prazo de execução e vigência deste contrato será de 3 (três) meses contados da
assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogados dentro dó limite da Lei.

Parágrafo Primeiro: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento

em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir ò último.

Parágrafo Segundo: 0 prazo de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados,
desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 113 da Lei
no 14.133/21.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/21).

Cláusula Quint.a As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação
orçamentária: 11.001.10,3032.0014.2035.3390390000 - Contà 4140 - Fonte: 1018. -

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV, Lei 14.133/21).

Cláusula Sext.a Constituem obrigações do HOSPITAL:

2
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a) Aplicar o valor deste contrato em obediência ao disposto na Portaria GM/MS n° 3.283, de 7

de março de 2024 e vedação do § 1° do Art. 166-A da Constituição Federal,

b) Cumprir todas as metas e condições especificadas no Plano de Aplicação de recursos, parte
integrante deste contrato;

c) É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL a alocação de recursos humanos

adequados e suficientes para a execução do objeto deste contrato, e todos os encargos

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo

empregatício ou contratual, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser
transferidos ao MUNICÍPIO;

d) Apresentar a Secretaria de Saúde, para pagamento, a Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as

contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, bem como a prestação de contas dos recursos públicos
recebidos através desse contrato;

e) Obriga-se a CONTRATADA a prestar contas do recurso objeto deste contrato, até o décimo

quinto dia do mês subsequente à penúltima parcela repassada, detalhando os valores

repassados a cada funcionário,

f) Manter arquivado todos os comprovantes de pagamento das despesas custeadas com
recurso público para consulta e análise da Comissão de Fiscalização do contrato e demais

órgãos de controle e auditoria;

g) Indicar conta bancária específica para o recebimento dos recursos pactuados nesse

contrato em até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente instrumento,

h) O HOSPITAL reconhece as prerrogativas do Gestor Municipal, assim como da Secretaria de

Estado da Saúde e do Ministério da Saúde, nos termos da legislação vigente, para realizar
fiscalização, auditoria, avaliação, controle e normatização suplementar sobre a execução do
objeto deste contrato;

i) Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;

j) Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

k) Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, no âmbito do SUS, apresentando
toda documentação necessária, desde que solicitado;

I) Notificar a SECRETARIA sobre eventual alteração de seus atos constitutivos ou de sua

diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de registro da

alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;

m) Informar mensalmente a secretaria municipal de saúde os dados atualizados dos

funcionários comtemplados com o complemento do piso salarial para que seja repassado a
base de dados do Ministério da Saúde;

n) Manter a condição de entidade privada sem fim lucrativo com Certificado de Entidade

Beneficente de Assistência Social - Cebas na área de saúde.

3
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CláusulaSétima:Qon?mxev(\ obrigações do MUNICÍPIO:

a) Efetuar transferência dos recursos no prazo informado na cláusuia quarta mediante

autorização da secretaria competente, desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda a .
documentação exigida no contrato,

b) Fiscaiizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por consequência
deste contrato,

c) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada,

d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato,

e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais
cabíveis.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Oitava: O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na Cláusula Sexta de

quaisquer das obrigações estabelecidas po presente contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções
previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes/ que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo

CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156

da Lei 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREHOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Nona O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as

partes ou judicial, iros termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 92, II, Lei 14.133/21).

Cláusula Décima: Q presente contrato está vinculado a Inexigibilidade de Licitação no 115/2023.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas apíjcáveis à espécie do* Município de
Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recOrrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

4
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DA ODRIGAÇÃO DO HOSPITAL (Alt. 92, XVI, Lei 14.133/21).

Cláusula Dédma Segunda: Fica o HOSPITAL obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na Inexigibilídade de Licitação.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Décima Terceira: k gestão do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de
Saúde.

Parágrafo Priméiro: k fiscalização do objeto _do presente contrato ficará a cargo da Comissão de

Fiscalização nomeada através da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já realiza a
fiscalização dos demais contatos cOm a ISCMC. .

Parágrafo Segundo: k fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133.

Parágrafo Terceiro: k comissão de fiscalização do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato e encaminhará os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quarto: k fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades

desenvolvidas pela Contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade,

eficiência e eficácia do serviço prestado.

DO FORO (Art. 89 § 12, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta-. Concorda o HOSPITAL quanto ao foro privilegiado atribuído ao

MUNICÍPIO, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR,25 de julho de 2024.

n Assinado de forma digital por
I MAICON

GROSSKOPF:0802)^GROSSKOPF:08027858917
í--'0SaõS:2Õ24.O7.31 14:20:40

.03'00''

MAICON

858917

MAICON GROSSKOPF

Município de Piên
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MAYARA APARECIDA; Assinado deforma digital por

DE ALMEIDA
MAYARA APARECIDA DE

. ALMEIDA

GROSSKOPF:09652853^op'==09652856932
/'''Tados:-2024.07.31 14:47:52

-03'00'

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

r

DIAMANTINO PRATA D& Assinado de forma digitai por

CARVALHO:3339831378V
DIAMANTINO PRATA DE

r^&R^LHO:33398313787
'Daf:e 2024.07.31 11:47:58 -03'00'/7

FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia De Curitiba - ISCMC

FABIULA GABRIÉLl|“ í”
SURA-CPF: AcPF: 097.019.519-21

097.019.519-2v/-^S5'“""'
Testemunhas:

1. FABIUI^GABRIELLISURA Assinatura

Ç Assinado de forma digital por
\EDUARDO DUARTEEDUARDO DUARTE

SCHEIVARASKl:00966354958-'5Ctí.ElVARASKI:00966354958
^ Dados: 2024.08.0211:18:13-03’00'

2. EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI Assinatura.
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VALOR: R$ 262,30 (duzentos e sessenta e dois reais e trinta

centavos)

AUTORIZAÇÃO 31/07/2024

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
30

Piên/PR, 29 de julho de 2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos:
Código Identificador:761DB197

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 8DF80929

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 048/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 048/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 077/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 077/2024

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 103/2024

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CADA DA

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DA
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PEÊN).
CNPJ: 76.613.835/0012-31

Objeto: Incremento temporário ao custeio dos serviços de atenção

especializada à saúde - Portaria GM/MS n° 3590/2024 - Emenda

Parlamentar Federal n° 43200025 - Proposta n° 36000589644202400.

PROTOCOLO: 3688/2024

Objeto: Aquisição de conjuntos de mesas com banquetas fabricados

em cimento ou pedra ardósia, para uso em área externa nas Escolas

Municipais do Campo Etelvina Pacheco e Prefeito Laércio Bueno dos

Santos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
Prazo de Vigência: 3 (três) meses contados da publicação deste

instrumento.CONTRATADA: ADILSON PAULINO ARTEFATOS

CNPJ: 11.231.167/0001-80

VALOR: R$ 4.060,00 (quatro mil e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 31/07/2024

Data de assinatura: 25 de julho de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5C5F88E9

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E0E9D5A5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITTVO AO CONTRATO N“ 087/2023

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 060/2023 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 078/2024

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A
EMPRESA 51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 078/2024

Pelo presente instmmento particular que entre si celebram, de um lado

o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPI/MF sob o n."
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Mãicon

' Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, mscrito no CPF/MF

sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado ém Piên - PR, neste

ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Esporte, Lazer e Cultura Adriana de Fatima

Fragoso Bueno Franco, inscrita no CPF/MF sob o n° 014.410.989-

17, denominado ^ simplesmente CONTRATANTE, ,e de outro
51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n.° 51.308.431/0001-50, estabelecida na Rua

Serrinha Gatz, n° 608, Bairro Centenário, em São Bento do SuFSC,
Cep:

rogeriol.sbs@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Rogério
Benício, inscrito no CPF sob n°. 034.220.019-48 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n“ 087/2023, nos termos da Lei n“

8.666/1993, e suas alterações e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N" 047/2024

Contratado: LUIZ CARLOS OBLADEN -ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de

Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS), verificação
EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições
financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM,
RAT/SAT, ITR.

Valor: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)
sendo 5 parcelas iguais de R$ 3.987,00 (três mil e novecentos e

oitenta e sete reais)
89283-336, Fone (47) 99790-5089, e-mail:

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 31 de julho de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código IdentificadbnAB675869Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato até 31 de dezembro

de 2024.

Cláusula Segunda: Fica acrescido 25% da quantidade de horas no
contrato.

Cláusula Terceira: Em razão da prorrogação, fica aditivado o valor

de R$: 18.416,00 (dezoito mil e quatrocentos e dezesseis reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 105/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

wvw.diariomuniciDai.com.br/amp 295



município DE PIEN - PR

31CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Núrwro Requisição N”

4424

Req. Corrpra N°

73376
Tipo Emtáoem

02/08/2024Ordinário6875/2024

Licitação

Tipo Núirero

103/2024 de 2ZI07I2Q24Processo inexigibilidade

Çontrato/Aditivo ^

Sequência Contrato

4323 77/2024 - SIM-AM: 772024

Adiiivo Inicio da vigênda Fim da vigência Fim da vig. atualizada

01/08/2024 31/10/2024

Início da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

01/08/2024 31/10/2024

Credor -

Fornecedor Métricuta

28720-2

CPF/CNPJ

76.613.835/0012-31

Bairro

CENTRO

Tipo da conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 104 4266

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

Endereço

RUA NATAL, 334

CidadeAJF

Rên/PR

CEP ContaFone

83860-000 4136321481 546-3

Classificação da despesa

11 SECRETARIA DESAUDE

R$300,000,00

k$3oo.dolí,op
rrZT T-7Tr7*T7saa5TOf

R$ 0,00

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.302.0014.2035 PROGRAMAS ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E ESPECIALIZADA B/l SAÚDE

3.3.90.39:50.99 DEMAIS DESPESAS COM SEWIÇO MÉDKXLHOSPTTALAR, ODONTOL(3GICO E

01Ô18 Bmendas Individuais Impositivas - transferência com finalidade definida - (Inciso lido Art. 166-

Do Bcercício

m

4141

r.

Outras informações

Histórico

Código Nome

.i

Qiiantldade Valor Valor total

i‘!Õ?TO 300.000,00 SOO.oÒõrdr
UMMarca

27480 Incremento temporário ao custeio dos serviços

de atenção especiaiizada à saúde - Portaria GIWMS n° 3590/2024

- Emenda Parlamentar Federal n° 43200025 - Proposta n°

36000589644202400

SERV

Certidão

CERTIDÂoloSrrdsTRABAlHisTÁs'"
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Niiiiii.ro

í ‘ ’ 35031184/2024“ ’ ’
2024071218320515403925

;;|;;:D874.A9FC.A25CC522
Portaria GM/MS n“ 3590/2024 - Emenda Parlamentar Federalm'’ 43200025 .^ ProP°.sta .n“ 36000589644202400

■"ornla de pagamento; EMATE30 DAS - ' ’
ccal de entrega: SECRETARA DE SAÚDE

Validade

16/11/2024

11/08/2024

19/08/2024

í

MAYARA APAREQDA DE ALMHDA GROSSKOPF

íqLiip^fjno


